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Longa vida ao manzuá
Colunista José Eli da Veiga 

 
É quase intuitiva a noção de "sustentabilidade" no âmbito de atividades
extrativas, como a pesca. Ïtimo exemplo é o que está acontecendo com

os cardumes de lagosta no litoral brasileiro, entre o Espírito Santo e o Amapá.
Para evitar o colapso desse recurso de alto valor comercial, e principal ganha-
pão de centenas de milhares de pobres trabalhadores autônomos do setor
(impropriamente chamados de "pescadores artesanais"), foi proibida sua
captura entre janeiro e abril (o chamado defeso), com o propósito de garantir a
reprodução da população pelo menos durante um terço do ano.

Todavia, além do sistema de fiscalização e punição ser extremamente
precário, há pelo menos dois meios de caça absolutamente predatórios.
Primeiro, uma devastadora rede chamada caçoeira, que, além de também
capturar a lagosta miúda (filhotes) e em período de gestação ("ovada"),
arrasta tudo o que encontra pela frente, a começar por tartarugas e corais,
destruindo a biomassa do fundo do mar, base vital de inúmeras outras
espécies da fauna costeira. Esse crime ambiental é intensificado pelo uso do
"compressor", aparelho comum em borracharias para encher pneus de
automóveis. Colocado numa embarcação, permite que muitos jovens se
arrisquem a submergir até águas bem profundas com a ajuda de longas
mangueiras, para obter algum dinheiro oferecido por delinqüentes. Uns
morrem, muitos ficam aleijados, e assim vai literalmente sumindo a lagosta de
muitos ambientes marinhos nos quais outrora foi abundante.

No litoral do Ceará, já é só durante as duas ou três semanas subseqüentes ao
fim do defeso que os pescadores responsáveis conseguem capturar lagosta de
forma racional, com uma espécie de armadilha, chamada manzuá. Uma gaiola
fabricada com o objetivo de evitar a captura de lagosta miúda. E é muito raro
que atraiam lagostas ovadas, pois estas costumam ficar em águas mais
distantes do que as freqüentadas por pequenas embarcações, como as
jangadas ou barcos a remo. Além disso, era costume devolver ao mar as
eventuais lagostas ovadas que porventura entrassem em manzuás. Mas é uma
prática que desaparecerá se esses pobres pescadores perceberem que nada de
sério é realizado contra o absurdo uso de redes de extermínio. E pior:
colocadas no fundo do mar por "mergulhadores" movidos a compressor de
borracharia.

O resgate dos bons modos - que garantem a volta ao mar das lagostas
ovadas, além da proibição de caçoeira e compressor - assim como montagem
de uma boa estrutura de fiscalização, baseada nas novas tecnologias de
rastreamento e comunicação, com certeza seriam suficientes para evitar o
anunciado colapso da pesca de lagosta nos imensos ambientes costeiros do
Nordeste e do Norte. E medida ainda mais estratégica pode ser a certificação
de origem e de boas práticas. Isto é, a introdução de um "selo" verde que
garanta aos consumidores finais, assim como a toda a cadeia de
comercialização, que determinada lagosta tem proveniência garantida e foi
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capturada de forma responsável.

Por depender de complexa engenharia social, o processo de institucionalização
dessa espécie de selo verde exige a construção de muita confiança entre
atores com interesses conflitantes. No Ceará já parece existir uma razoável
base de entendimento entre os chamados pescadores artesanais e o setor
patronal da pesca dita "industrial". Com algum apoio governamental,
certamente seriam capazes de organizar todo o aparato institucional
necessário à pesca responsável da lagosta. Todavia, o mesmo não acontece no
vizinho Rio Grande do Norte, para nem falar de Estados ainda mais novatos na
atividade, que desde o início vêm usando rede caçoeira e compressor.

�
Práticas sustentáveis na pesca talvez sejam mais
estimuladas no pats por pressão externa do que
pela capacidade interna de inovação institucional

�

Assim, além dos sinais de desaparecimento dos cardumes, que já causam
forte decadência nos ramos de processamento e exportação do Ceará, o que
certamente poderia induzir um novo e mais benéfico ambiente institucional
seria a proibição pelos países ricos da importação de lagosta não-certificada.
Como na Flórida e na Austrália a pesca responsável da lagosta já está bem
organizada e regulamentada, sua caça predatória no litoral brasileiro engendra
concorrência desleal. E os EUA têm o "Lacey Act" como instrumento de
combate ao comércio escuso de frutos do mar. Assim, a adoção de práticas
realmente sustentáveis talvez venha a ser mais estimulada no Brasil por
pressão externa do que pela capacidade interna de inovação institucional. E só
se pode torcer para que ambas ocorram antes do colapso.

Daí porque é tão deprimente ficar sabendo que a nova Secretaria da Pesca
(Seap), criada por Lula, está a incentivar práticas predatórias em vez de
impulsionar a afirmação e concertação dos agentes mais propensos ao
comportamento responsável. Graças à incompetência do Ibama e à bitola do
Banco do Nordeste, a Seap usa preciosos recursos subsidiados (Pronaf) para
induzir trabalhadores autônomos das zonas costeiras de Alagoas e
Pernambuco a adquirirem quilômetros da maldita rede caçoeira. Uma grave
den~ncia, feita por pesquisadores e gestores há anos engajados na
implantação da APA dos Corais (PE/AL).

Em vez de contribuir para a exploração predatória de recursos marinhos de alto
valor comercial, como são os remanescentes estoques de lagosta, caberia ao
governo promover a cooperação entre os diferentes segmentos dessa flácida
cadeia produtiva na direção de gestão compartilhada. Mas isso supõe séria
mudança de valores no ordenamento da pesca, o que não pode acontecer se
práticas predatórias recebem financiamento (e ainda mais subsidiado).

Muitos pescadores, armadores, gestores e pesquisadores estão dispostos a
combinar concorrência com cooperação para conservar os recursos naturais
marinhos. Querem decisões sobre ordenamento baseadas nos melhores
conhecimentos científicos disponíveis e no princípio da precaução. E dispõem -
há dez anos - do mapa da mina: o "Código de Conduta para uma Pesca
Responsável" da FAO. Todavia, o processo será muito mais longo e árduo se a
dobradinha Seap-BNE puder continuar a se valer de vista grossa, tanto do
MMA, responsável pelo Ibama, como do MDA, responsável pelo Pronaf.
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